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Resumo: Os direitos dos pacientes abrangem todos aqueles garantidos aos indivíduos 
em contextos de cuidado em saúde. Sua oficialização por meio de leis promove um cuidado 
centrado na pessoa e contribui para a elevação da qualidade dos serviços oferecidos. Este 
relato de experiência resulta das vivências de quatro acadêmicas de medicina durante 
a realização de um projeto de extensão, desenvolvido de setembro de 2023 a agosto de 
2024, cujo objetivo foi ampliar o conhecimento dos usuários do SUS sobre seus direitos 
e deveres na área da saúde. No projeto, foram elaboradas cartilhas temáticas e realizados 
encontros com usuários de duas Unidades Básicas de Saúde. Durante esses momentos, os 
participantes demonstraram interesse, além de relatarem falta de informação e situações 
de desrespeito aos seus direitos. Em síntese, a iniciativa facilitou o acesso da comunidade 
a informações essenciais, incentivando a busca por serviços de saúde de qualidade, bem 
como fortalecendo a participação social.

Palavras-chave Participação Social; Humanização; Acesso à Saúde; Extensão Univer-
sitária.
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Abstract: Patients’ rights encompass all those guaranteed to individuals in healthcare 
settings. Their formalization through laws promotes person-centered care and contribu-
tes to improving the quality of services offered. This experience report results from the ac-
tivities of four medical students during an extension project carried out from September 
2023 to August 2024, aimed at increasing SUS users’ knowledge about their rights and 
duties in health care. During the project, thematic booklets were developed, and meetings 
were held with users from two Basic Health Units. During these occasions, participants 
showed interest and reported lack of information as well as situations of disrespect to 
their rights. In summary, the initiative facilitated the community’s access to essential 
information, encouraged the pursuit of quality health services, and strengthened social 
participation.

Keywords: Social participation; Humanisation; Access to healthcare; University ex-
tension.

Introdução

No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Constituição Federal de 1988 estabelece a saúde 
como um direito de todos e dever do Estado (Brasil, 1988). Em consonância com esse princípio, a com-
preensão da saúde como um direito fundamental do ser humano foi reforçada pela promulgação da Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 — conhecida como Lei Orgânica da Saúde —, a qual preconiza a 
universalidade do acesso, a integralidade da assistência e a equidade, sem a presença de preconceitos ou 
privilégios (Brasil, 1990). 

Dessa forma, os direitos dos pacientes são todos aqueles atribuídos aos indivíduos que estão sob 
cuidados em saúde, sendo que a oficialização de tais direitos, por meio de leis, proporciona a ampliação do 
cuidado centrado na pessoa. Tal conjuntura contribui para melhores condições do bem-estar do paciente, 
bem como fomenta, nos profissionais da área, a compreensão da importância e qualidade dos serviços 
destinados ao cuidado (Albuquerque, 2019). 

Diante disso, atualmente, está em tramitação o Projeto de Lei nº 2242/2022 para instituição do Es-
tatuto dos Direitos do Paciente, o qual objetiva a regulação dos direitos e dos deveres dos indivíduos que 
estejam sob cuidados ofertados por serviços de saúde de qualquer natureza (Brasil, 2022). No que tange 
aos serviços prestados pelo SUS, em 2017, o Plenário do Conselho Nacional de Saúde atualizou a Carta dos 
Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da Saúde, a qual é constituída pela Resolução nº 553, de 9 de agosto 
de 2017, que surge como ferramenta importante para que os cidadãos possam ter seus direitos assegura-
dos e a sua diversidade contemplada (Brasil, 2017). 

Desse modo, apesar da existência dos direitos, ainda há obstáculos referentes à movimentação 
social para busca e defesa por qualidade na oferta dos serviços de saúde (Castro et al., 2019). Essa situa-
ção, em parte, fragiliza compreensão dos indivíduos sobre seus direitos, condição que gera ainda maior 
insatisfação, visto que o usuário desconhece os instrumentos e os locais capazes de lhe fornecer auxílio 
dentro do sistema (Silva; Costa; Pontes, 2020).

Assim, o frágil conhecimento possuído pelos usuários da saúde sobre os seus direitos pode ser 
reflexo da carência de ações educativas, o que torna necessário o compartilhamento dos direitos e dos 
deveres a partir de outro direito fundamental: a informação. Dessa forma, o empoderamento da popu-
lação diante dos seus direitos é resultado de intervenções educativas, as quais são capazes de promover 
questionamentos críticos e maior autonomia do cidadão diante das políticas de saúde estabelecidas (Cas-
tro et al., 2019). 

Perante o explicitado, este projeto teve como objetivo ampliar os conhecimentos dos cidadãos 
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usuários do SUS sobre seus direitos e deveres, por meio da disponibilização de cartilhas digitais em Uni-
dades Básicas de Saúde (UBS), do município de Augustinópolis-TO. A partir disso, espera-se que a comuni-
dade local tenha sido beneficiada com maior acesso a informações, possibilitando, assim, a busca popular 
por serviços de qualidade, com fortalecimento da participação social e autonomia em saúde.

Metodologia

O presente trabalho é um estudo descritivo, de abordagem qualitativa, do tipo relato de experiên-
cia, realizado a partir da vivência de quatro acadêmicas de medicina do quinto período da Universidade 
Estadual do Tocantins (Unitins), durante a execução de um projeto de extensão aprovado pelo Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Extensão (PIBIEX), no período de setembro de 2023 a agosto de 

2024. 

O projeto “Cartilhas de Direitos e Deveres do Paciente do SUS” foi elaborado a partir da intersec-
ção entre as áreas de Medicina e Direito, objetivando a ampliação do conhecimento dos cidadãos usuários 
do SUS acerca de seus direitos e deveres na saúde. A sua realização foi direcionada ao público adulto 
adscrito nas Unidades Básicas de Saúde Manoel Alves Ramos (UBS I), no bairro Boa Vista e Dr. Felipe 
Ramalho Oliveira Neto (UBS IV), no bairro São Pedro, do município de Augustinópolis, Tocantins. 

A execução do projeto baseou-se na construção de cartilhas educativas e na realização de encon-
tros com o público-alvo. As cartilhas foram elaboradas a partir da plataforma de design gráfico Canva®, 
pelo bolsista e pelos voluntários, sempre com a orientação e acompanhamento da orientadora do proje-
to. No processo de planejamento de cada cartilha, houve discussão sobre as informações pertinentes para 
divulgação, bem como sobre a disposição do conteúdo, a fim de que as cartilhas alcançassem um bom 
nível de clareza, com linguagem de fácil compreensão e com aparência atraente para a leitura.

Dessa forma, foram elaborados oito (8) modelos de cartilhas, a partir de conteúdo devidamente 
atualizado, trazendo as seguintes temáticas:

- Cartilha 1: apresentação breve da Lei nº 8.080/1990, bem como de seus princípios, e da Carta dos 
Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da Saúde;

- Cartilha 2: abordagem sobre o direito ao acesso a bens e serviços ordenados na saúde, disposto 
na Carta dos Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da Saúde;

- Cartilha 3: abordagem sobre o direito a tratamento adequado em tempo adequado, disposto na 
Carta dos Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da Saúde; 

- Cartilha 4: abordagem sobre o direito a tratamento humanizado e acolhedor, disposto na Carta 
dos Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da Saúde;

- Cartilha 5: abordagem sobre o direito ao respeito da cultura e dos valores, disposto na Carta dos 
Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da Saúde; 

- Cartilha 6: abordagem sobre o dever do usuário em ser responsável por seu tratamento, disposto 
na Carta dos Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da Saúde; 

- Cartilha 7: abordagem sobre o direito à informação em saúde, disposto na Carta dos Direitos e 
Deveres da Pessoa Usuária da Saúde;

- Cartilha 8: abordagem sobre o direito à participação nos conselhos e conferências da saúde, dis-
posto na Carta dos Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da Saúde. 

Por fim, as oito (8) cartilhas foram reunidas em arquivos no Google Drive®, a partir do qual ge-
rou-se um link para acesso através de um QR code. Elaborou-se, então, uma arte de anúncio, através do 
Canva®, composta pelo QR code de acesso às cartilhas e por mais informações sobre o projeto. O anúncio 
foi impresso e distribuído nos murais das UBS I e IV, a fim de possibilitar a visualização pelos usuários e, 
por conseguinte, o acesso às cartilhas.

Em relação aos encontros, foram realizadas duas palestras, ao início e ao fim do projeto, com o 
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intuito de informar sobre as atividades propostas, promover a discussão sobre os direitos, deveres dos 
pacientes e apresentar o conteúdo abordado nas cartilhas. 

Por fim, este trabalho foi capaz de contribuir com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), da Organização das Nações Unidas (ONU), com destaque para o objetivo 3, que se refere à promo-
ção da saúde e do bem-estar para todos, a partir do desenvolvimento de atividades de educação em saúde 
relacionados aos direitos e deveres do paciente. 

Desenvolvimento, Resultados e Discussão

Em setembro de 2023, início da execução do projeto, foram realizados os primeiros encontros em 
formato de roda de conversa (figura 1), com 12 usuários da UBS I e 6 usuários da UBS IV, com o objetivo 
de apresentar o projeto e os objetivos que se buscavam alcançar. Essa primeira ação teve como propósito 
principal destacar a importância de discutir os direitos e deveres dos pacientes no contexto do SUS, além 
de informar a comunidade sobre as próximas etapas das atividades planejadas. Assim, buscou-se garantir 
que a população pudesse acompanhar e participar do projeto de forma efetiva.

Figura 1. Acadêmicas componentes do projeto e usuários da UBS I ao final da apresentação

Fonte: Acervo pessoal (2023). 

Em junho de 2024, próximo ao encerramento do projeto, foi realizada uma palestra (Figura 2) para 
apresentar e discutir o conteúdo das oito cartilhas desenvolvidas ao longo da iniciativa. Essa atividade fi-
nal teve como objetivo principal aproximar o público-alvo do material educativo produzido, promovendo 
uma compreensão mais ampla e prática sobre os direitos e deveres dos pacientes no contexto do SUS.
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Figura 2. Ação de encerramento com apresentação e discussão a respeito de todo o conteúdo 
elaborado nas cartilhas

Fonte: Acervo pessoal (2023). 

Diante disso, o projeto obteve boa recepção por parte dos usuários, evidenciada durante os referi-
dos encontros por seus comentários e compartilhamento de experiências acerca das temáticas apresen-
tadas. Os encontros proporcionaram momentos de interação e reflexão, além da oportunidade de perce-
ber o genuíno interesse dos participantes em compreender melhor seus direitos e deveres no contexto 
do sistema de saúde.

Dessa forma, é importante destacar que os encontros serviram como um importante espaço de 
interação entre os acadêmicos e a comunidade participante, fortalecendo o vínculo entre ambos e am-
pliando o engajamento dos usuários. Esse momento de troca e diálogo contribuiu para despertar maior 
interesse dos participantes em relação à defesa de seus direitos na saúde e às formas de garantir o respei-
to a esses direitos, consolidando a relevância do projeto como ferramenta de empoderamento e trans-
formação social.

Ao longo das atividades, muitos usuários relataram o desconhecimento prévio sobre o tema, reve-
lando o quão distante a informação está de grande parte da população. Ademais, compartilharam expe-
riências marcantes de desrespeito aos seus direitos, expondo a vulnerabilidade e os desafios enfrentados 
no acesso a um atendimento digno. 

Assim, tais relatos não apenas ressaltaram a necessidade de projetos educativos como este, mas 
também evidenciaram, a partir do emprego de roda de conversa, a urgência de fortalecer a educação em 
saúde como ferramenta essencial para promover a cidadania, o empoderamento e a autonomia dos usuá-
rios do SUS frente aos seus direitos no âmbito da saúde. 

Segundo Dantas (2010), a educação em saúde na atenção básica é fundamental para promover o 
entendimento e a garantia dos direitos à saúde da população. Por meio da capacitação de profissionais e 
da conscientização das comunidades, essa estratégia contribui para a disseminação de informações sobre 
como acessar os serviços de saúde, entender os processos de prevenção e tratamento e reconhecer a 
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importância de participar ativamente da própria saúde. Além disso, fortalece a cidadania ao permitir que 
as pessoas compreendam seus direitos, como o acesso universal a cuidados médicos e a equidade nos 
serviços. Essa abordagem empodera os indivíduos e as comunidades, resultando em uma gestão mais 
eficaz da saúde pública e em uma maior adesão às políticas públicas de saúde. A integração da educação 
em saúde na atenção básica, portanto, é essencial para garantir um atendimento mais humanizado e efi-
ciente, alinhado aos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS).

Outrossim, ao passo em que as atividades do projeto foram planejadas e executadas, ficou eviden-
ciado que o direito à saúde é essencial para a promoção do bem-estar físico, mental e social das pessoas, 
transcendendo a mera ausência de doenças. No entanto, a noção de saúde como um direito humano só 
ganhou força com a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a definição da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), que a entende como um estado de completo bem-estar. Esse avanço destaca a necessidade 
de ações coordenadas entre governos, sociedade e profissionais de saúde para garantir acesso equitativo 
a cuidados e condições dignas de vida (Oliveira; Almeida; Ramos, 2024).

Reconhecer a saúde como direito implica um equilíbrio entre liberdade e igualdade, dimensões 
interdependentes que devem ser integradas nas políticas públicas. Enquanto a liberdade permite aos indi-
víduos escolherem seu tratamento e estilo de vida, a igualdade exige que todos tenham acesso a recursos 
de saúde de qualidade, fato conquistado ao longo das ações de extensão. Nesse contexto, a descentrali-
zação por meio da municipalização dos serviços de saúde é uma estratégia eficaz, pois permite que cada 
comunidade adapte as políticas às suas necessidades específicas. Apenas com planejamento participati-
vo, fiscalização jurídica acessível e compromisso político será possível consolidar o direito à saúde como 
um pilar de justiça social (Dallari, 1988).

Conclusão 

Conclui-se que a fragilidade do conhecimento dos usuários do sistema de saúde sobre seus direitos 
e deveres reflete, em grande parte, a insuficiência de iniciativas voltadas à promoção da educação em saú-
de. Essa lacuna compromete a capacidade da população de atuar de forma mais consciente e participativa 
no contexto do SUS.

Nesse sentido, este projeto reafirma sua importância ao priorizar o acesso à informação, propor-
cionando aos cidadãos a oportunidade de conhecer e compreender seus direitos e deveres. Esse conhe-
cimento é fundamental para fortalecer a participação ativa dos usuários no sistema de saúde, seja na 
reivindicação de seus direitos, seja no cumprimento de seus deveres, contribuindo para uma relação mais 
equilibrada e colaborativa entre a população e os serviços de saúde pública.

Por fim, o projeto destaca a relevância de ações educativas como instrumentos de transformação 
social. Ao promover o diálogo entre a comunidade e os profissionais em formação, cria-se um espaço para 
reflexões e trocas de experiências que vão além da simples transmissão de conhecimento. Essa interação 
possibilita o fortalecimento da cidadania, o empoderamento dos usuários e a construção de um sistema 
de saúde mais humanizado e acessível — um espaço em que os direitos sejam respeitados e os deveres 
compreendidos como parte essencial de uma convivência responsável e solidária no SUS.
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